
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1773663 - PR (2018/0270852-3)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : WILSON YOICHI TAKAHASHI - PR006666

THAIS TAKAHASHI - PR034202
ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE E OUTRO(S) - 
PR031728
ANA PAULA CAVALCANTE SBIZERA DASSISTI - SP381169

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA URBANA. INICIATIVA PRIVADA E 
SERVIÇO PÚBLICO. VÍNCULOS 
CELETISTAS. RECOLHIMENTO UNIFICADO AO REGIME 
GERAL. CERTIDÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 
FRACIONADA. PRETENSÃO DE CONTAGEM RECÍPROCA. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
1. De acordo com o art. 94 da Lei n. 8.213/1991, é possível ao 
trabalhador obter aposentadoria no regime ao qual estiver 
vinculado, mediante o cômputo de tempo de contribuição exercido 
em atividade privada, rural e urbana, somado àquele desempenhado 
no serviço público, situação denominada contagem recíproca de 
tempo de serviço.
2. A transferência da contagem de tempo de serviço/contribuição do 
Regime Geral de Previdência Social - RGPS para o Regime Próprio 
de Previdência Social - RPPS efetiva-se por meio da emissão da 
Certidão de Tempo de Contribuição - CTC, sendo, no entanto, 
vedada a contagem de tempo de serviço público com aquele 
exercido na iniciativa privada, se concomitantes, nos termos do art. 
96, II, da Lei n. 8.213/1991. 
3. No caso dos autos, tendo o Tribunal de origem asseverado que, 
embora o segurado tenha desempenhado suas atividades para 
empregadores diferentes, todas as contribuições foram recolhidas 
ao Regime Geral da Previdência Social, a modificação do julgado, 
nos moldes pretendidos, é providência incompatível com a via 
estreita do recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/06/2022 a 20/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 20 de junho de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1773663 - PR (2018/0270852-3)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : WILSON YOICHI TAKAHASHI - PR006666
  THAIS TAKAHASHI - PR034202
  ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE E OUTRO(S) - 

PR031728
  ANA PAULA CAVALCANTE SBIZERA DASSISTI - SP381169
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA URBANA. INICIATIVA PRIVADA E 
SERVIÇO PÚBLICO. VÍNCULOS 
CELETISTAS. RECOLHIMENTO UNIFICADO AO REGIME 
GERAL. CERTIDÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 
FRACIONADA. PRETENSÃO DE CONTAGEM RECÍPROCA. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
1. De acordo com o art. 94 da Lei n. 8.213/1991, é possível ao 
trabalhador obter aposentadoria no regime ao qual estiver 
vinculado, mediante o cômputo de tempo de contribuição exercido 
em atividade privada, rural e urbana, somado àquele desempenhado 
no serviço público, situação denominada contagem recíproca de 
tempo de serviço.
2. A transferência da contagem de tempo de serviço/contribuição do 
Regime Geral de Previdência Social - RGPS para o Regime Próprio 
de Previdência Social - RPPS efetiva-se por meio da emissão da 
Certidão de Tempo de Contribuição - CTC, sendo, no entanto, 
vedada a contagem de tempo de serviço público com aquele 
exercido na iniciativa privada, se concomitantes, nos termos do art. 
96, II, da Lei n. 8.213/1991. 
3. No caso dos autos, tendo o Tribunal de origem asseverado que, 
embora o segurado tenha desempenhado suas atividades para 
empregadores diferentes, todas as contribuições foram recolhidas 
ao Regime Geral da Previdência Social, a modificação do julgado, 
nos moldes pretendidos, é providência incompatível com a via 
estreita do recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ANTONIO CARLOS DE 

OLIVEIRA contra decisão de minha relatoria, em que conheci em parte do recurso para 

lhe negar provimento, por considerar inexistente a omissão alegada e pela incidência in 

casu da Súmula 7 do STJ (e-STJ fls. 418/421).

Em suas razões, a parte agravante sustenta que o vício de omissão 

alegado referiu-se ao argumento de que "laborou para empregadores diferentes em 

vínculos distintos em períodos concomitantes laborados para o grupo familiar Susumo 

Itimura/Irmãos Itimura e outro para o Estado do Paraná, ambos na condição de celetista", 

afirmando que "somente um vínculo seria suficiente para concessão do benefício de 

aposentadoria por tempo de contribuição" (e-STJ fl. 425) (Grifos no original). 

Assim, defende que, diante da existência de dois vínculos e, 

consequentemente, de contribuições em duplicidade, seria possível excluir o período 

exercido em regime próprio (de 11/02/1985 a 21/12/1992), mediante emissão da Certidão 

de Tempo de Contribuição - CTC, sem interferir no tempo utilizado perante o Regime 

Geral da Previdência Social - RGPS. Isso por já possuir, desde a Data de Entrada do 

Requerimento - DER, 31 anos, 10 meses e 5 dias de tempo de serviço/contribuição, ou 

seja, o suficiente para a concessão de aposentadoria na forma proporcional.

Intimada, a parte agravada não ofertou impugnação (e-STJ fl. 436).

É o relatório.

 

VOTO

Não merece acolhimento a pretensão.

De acordo com o art. 94 da Lei n. 8.213/1991, é possível ao 

trabalhador obter aposentadoria no regime ao qual estiver vinculado, mediante o cômputo 

de tempo de contribuição exercido em atividade privada, rural e urbana, somado àquele 

desempenhado no serviço público, situação denominada contagem recíproca de tempo de 

serviço, in litteris: 

Art. 94. Para efeito dos benefícios previstos no Regime Geral de Previdência 
Social ou no serviço público é assegurada a contagem recíproca do tempo de 
contribuição na atividade privada, rural e urbana, e do tempo de contribuição 
ou de serviço na administração pública, hipótese em que os diferentes sistemas 
de previdência social se compensarão financeiramente. (Redação dada pela Lei 
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nº 9.711, de 20.11.1998)
[...]
Art. 99. O benefício resultante de contagem de tempo de serviço na forma 
desta Seção será concedido e pago pelo sistema a que o interessado estiver 
vinculado ao requerê-lo, e calculado na forma da respectiva legislação.

 

A transferência da contagem de tempo de serviço/contribuição do 

Regime Geral de Previdência Social - RGPS para o Regime Próprio de Previdência 

Social - RPPS efetiva-se por meio da emissão da Certidão de Tempo de Contribuição - 

CTC. No entanto, dispõe o ordenamento legal ser vedada a contagem de tempo de serviço 

público com aquele exercido na iniciativa privada, se concomitantes, in verbis:

Art. 96. O tempo de contribuição ou de serviço de que trata esta Seção será 
contado de acordo com a legislação pertinente, observadas as normas 
seguintes:
I - não será admitida a contagem em dobro ou em outras condições especiais;
II - é vedada a contagem de tempo de serviço público com o de atividade 
privada, quando concomitantes;
III - não será contado por um sistema o tempo de serviço utilizado para 
concessão de aposentadoria pelo outro; (Grifos acrescidos).
 

 O cômputo do tempo de serviço concomitante, ou seja, no caso de 

cumulação legal de cargos e empregos em regimes distintos, somente é possível se 

houver recolhimento de contribuições para cada um deles.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. CONTAGEM RECÍPROCA. APROVEITAMENTO DE 
TEMPO EXCEDENTE. ART. 98 DA LEI Nº 8.213/91. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO
1. A norma previdenciária não cria óbice a percepção de duas aposentadorias 
em regimes distintos, quando os tempos de serviços realizados em atividades 
concomitantes sejam computados em cada sistema de previdência, havendo a 
respectiva contribuição para cada um deles.
2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp. 
1.335.066/RN, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
06/11/2012).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA. 
TEMPO NÃO UTILIZADO NO INSTITUTO DA CONTAGEM 
RECÍPROCA. POSSIBILIDADE, NO CASO DOS AUTOS.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão segundo a qual: "A 
norma previdenciária não cria óbice à percepção de duas aposentadorias em 
regimes distintos, quando os tempos de serviços realizados em atividades 
concomitantes sejam computados em cada sistema de previdência, havendo a 
respectiva contribuição para cada um deles (REsp 687.479/RS, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJ de 30/5/2005).
2. Na espécie, tendo a segurada se aposentado pelo regime estatutário, sem 
utilização do instituto da contagem recíproca, não há impedimento para que 
obtenha novo benefício, agora pelo RGPS, desde que cumpridos os requisitos 
necessários. 3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp. 
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1.063.054/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 29/11/2010).
 

O caso dos autos corresponde à hipótese vedada pelo art. 96, II, da 

Lei n. 8.213/1991, tendo o Tribunal de origem asseverado que, embora o segurado tenha 

desempenhado suas atividades para empregadores diferentes, todas as contribuições 

foram recolhidas ao Regime Geral da Previdência Social, no qual obteve aposentadoria, 

motivo pelo qual não poderia ser expedida a Certidão de Tempo de Contribuição 

fracionada para utilizar período já utilizado em regime diverso, in verbis (e-STJ fl. 273):

No caso dos autos, o impetrante já é aposentado pelo regime 
geral,(aposentadoria por tempo de contribuição nº 109.406.323-9, evento 1- 
OUT11 - pg. 97/98) tendo utilizado o período de 11.02.1985 a 21.12.1992 para 
a concessão daquele benefício, razão pela qual se aplica perfeitamente o inciso 
III do citado artigo. Portanto, não importa que no interregno tenham sido 
desempenhadas atividades para empregadores diferentes, quais sejam, na 
empresa de Susumo Itimura e na Secretaria de Estado da Educação do Paraná, 
pois todas as contribuições verteram para o INSS e concedida a aposentadoria 
pelo regime geral, tanto que o autor se dirigiu à autarquia para expedição de 
CTC, e não ao Estado do Paraná. Desse modo, inviável que seja contado por 
um sistema (no caso, o regime próprio do Paraná) o tempo de serviço utilizado 
para a concessão de aposentadoria pelo outro (regime geral), nos exatos termos 
do art. 96, III, da Lei n. 8.213/91.

O recorrente, por sua vez, alega a existência de dois vínculos e, 

consequentemente, de contribuições em duplicidade. Nesse passo, observa-se que a 

modificação do julgado, nos moldes pretendidos, não depende de simples análise do 

critério de valoração da prova, mas do reexame dos elementos de convicção postos no 

processo, providência incompatível com a via estreita do recurso especial, nos termos da 

Súmula 7 do STJ.

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
REVISÃO DO BENEFÍCIO. MAJORAÇÃO DA RENDA MENSAL 
INICIAL. ATIVIDADES CONCOMITANTES. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. 
VERBETE SUMULAR 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 32, II, da Lei 8.213/91, na hipótese de exercício de 
atividades concomitantes pelo segurado, será considerada atividade principal, 
para fins de cálculo do valor do salário-de-benefício, aquela na qual ele reunia 
condições para concessão do benefício.
2. Não comprovado o lapso temporal entre a data do requerimento e a data de 
concessão do benefício, não tem o segurado direito à correção monetária.
3. Para modificação do acórdão recorrido é necessária a reavaliação do 
conjunto fático-probatório depositado nos autos, o que é vedado na via 
especial, conforme enunciado sumular 7/STJ.
4. Agravo regimental improvido.(AgRg no REsp 780.588/RJ, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 27/04/2009, 
DJe 25/05/2009) (Grifos acrescidos).
 
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO. RECURSO 
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
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OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE (SÚMULA 
211/STJ). MAGISTÉRIO. ATIVIDADES CONCOMITANTES (SÚMULA 
83/STJ). REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE (SÚMULA 7/STJ).
1. Inexiste negativa de prestação jurisdicional quando a matéria é devidamente 
enfrentada no decisum, sendo emitido pronunciamento de forma 
fundamentada.
2. A ausência de prequestionamento do dispositivo federal tido por violado 
impede o conhecimento do recurso especial (Súmula 211/STJ).
3. Conforme jurisprudência desta Corte, o exercício do magistério em mais de 
um estabelecimento distinto não pode ser considerado como uma única 
atividade, mas sim como atividades concomitantes.
4. Para que haja direito ao cálculo da aposentadoria com base na soma dos 
salários de contribuição, é preciso comprovar o exercício de atividades 
concomitantes durante todo o tempo de serviço considerado para a concessão 
da aposentadoria, nos termos do art. 32 da Lei n. 8.213/1991.
5. A análise das questões trazidas pela agravante demandaria o reexame 
de matéria fático-probatória, o que é obstado, em âmbito especial, pela 
Súmula 7/STJ.
6. Agravo regimental improvido.(AgRg no AREsp 30.864/RJ, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 
27/06/2012) (Grifos acrescidos).
 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.773.663 / PR
Número Registro: 2018/0270852-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50093237920164047001 50337361320164040000

Sessão Virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : WILSON YOICHI TAKAHASHI - PR006666

THAIS TAKAHASHI - PR034202
ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE E OUTRO(S) - PR031728
ANA PAULA CAVALCANTE SBIZERA DASSISTI - SP381169

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - TEMPO DE SERVIÇO - CERTIDÃO DE TEMPO DE 
SERVIÇO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : WILSON YOICHI TAKAHASHI - PR006666

THAIS TAKAHASHI - PR034202
ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE E OUTRO(S) - PR031728
ANA PAULA CAVALCANTE SBIZERA DASSISTI - SP381169

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 21 de junho de 2022
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